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Recurco	 S4.721 - IRF - ANO DE 1991

Recorrente	 LA: sFFd iRAN ;---A AS:-----,GCTADOR LTDA.

Recorrida	 DRF Ne RZO	 JA?4,EIRnnj

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - TRIBUTAçA0
REFLEXA - A tributação de 2574 prevista

foi revogada pelos artigos 35 e 36 da
Lei n2 7r713/SS. Recurso provido.

into:---po pt.o por IRA IMPRESRORPS DF SEC=NçA
ASSOCIADOS LTDA.

ACnRDAM os Memhros da Pi-imei-a 	 do Primeiro Coh
selhode Ca7,-tribuintes, por unanimidade 	 de votos, dar prov4

-
KAZ1KI bHIOBARA	 //7,

LUIZ FERNANDO OL T,4/IRA DE4-ORAES - Produrddor da Fazen-
-/ da Nacional

VISTO E	 t-1," lq q•:e" /s__EssAn :s	 U#

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Mariam Seif, Francisco de Assis Miranda, Jezer de Oliveira Cân

dido, Sebastião Rodrigues Cabral, Raul Pimentel e Celso Alves Feito

sa.
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ACORDRO N2-;. 101-88.858

RECORRENTE ISA IMPRESSORES DE SESURANçA ASSOCIADOS LTDA.

RELATORIO

A ISA IMPRS=SSU.Kr__S DE SESURANçA ASSOCIADOS LTDA. inscri-

ta nn Canatrn RP-.ral dr= Contribuintes -Rnh n0 32.5P3.79170001-1,

jnnnnfnrmaria nnm a =i-in-isãn n:,=-- 1 0 nrau nrn~ina n=="1. n,==-1,,,,nan fia

Renf.-r-ita Fed g=ral nn Rin de Jan g,, irn(RJ), rf=.--nnrr a F,st:-.-. Pri~rn

Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisã'o re-

corrida.

A exiggncia refere-se ao crédito tributari p de imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidgncia sobre a
i-_--R nn --;rfinn R0 fín n.m..-i-n---i Ri	 nó

2.065/S3.

Nn rg-,..,nur,-..n, a rnnrrent4= , rnnrta-s,;---= a ==- ra7 :i=i,- 2=xnnstas

no recurso apresentado n
/

o prnnn ,fat .-ii e eolicita o cancela-

mento da exio gncia em su totalidade.

É o relatório.

i

,
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O artigo :7-5 9 seu parágrafo 1=1' da Lei n2 7.713/PR esta

-	 sé:cio quotista, o acionista (),11
titular da empresa individual ficará sujeito

de az (oito Ror cento), caictilado com base ne
iucro Liquid .o. apurado peias pessoas juridicas
na cata GC encerramento ao perioao -Rase-

Parágrafo 12 - Para Efeito da incidgncia de
que trata este artigo, e lucro liquido do Re'
ríodo-base apurado com observ gncia da legis
Iação comerciai, será ajustado

transcritn, estão eIcançados pela incid gncia do dg--nominado impes
to sobre o lucro liquido os valores não registrados pelo contri

artigo 32 do Decreto -lei n2 2.065/63„

Em outras palavras, ao regular inteiramente o regime de
tri :nutação na fonte sobre lucros e dividndos, transferindn o as

buição, para o momento em que o lucro liquido deve ser apurado,

e .fetiva ou id galmente, a alta,ar as corraapunJentes aIiquotas e

com o artigo 101 da Lei n2 5„172i66 (CTN), combinado c-,:m artigo

22, parágrafo 12, in fine , do Decreto-lei n2 4=6571'2 (Lei de

)
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bressamente	 declare, quando seie com el2

matéria de que trate a lei anterior i'Decreto-

Em conseguància, descabida tornd-oc a ifflp0SiçãO fiscal

objeto do presente, relativa ao lucro dos periodos-base de 1989 a

7,713SSF, na 5,,,riu 4 nte dicção::

Parágrafo 62 - O disp::,sfr, neste artigo se
aplica em relação ao lucre líquido apurado

periedos-base encerrados a partir de data
da vídgncia desta Lei,
-„„
Art, 36 - Os :lucros que foram tributados na
forma de artigo anterior, guando distribui
dos, não estarão sujeitos à incidgncie do Im-

L„orropora, ainda, para essa convlcção a compreensão pa

buição Social instituida pela Lei n2 7,689/88, por força dos co

mandos insertos em seus artigo 22 e parai:grafo 12, alinea e, gue

possuem ps seguintes enunciados:

'Art, 22 - A bese de cálculo da contribuição
è o vaior de resultado .:21",_) exercicio, antes da

Parâgrafo 12 - Para efeito de disposto neste

„.

orbservãncia da legislação comerciai, sere
ajustado peia „.„'

legislação comercial é clomum 	 amhm=	 ,-.4-'snsitivos legais, 1m
_ - -
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Logo, se as Quantias em tela prestam-se para serem com-

putadas na base de cálculo da contribuição social, igual trata-

mento deve ser dispensado quanto aos efeitos da incidancia Co

Entender de maneira diversa, acarretaria ofensa ao

principio constitucional de icondmia, consagrado no artigo 150,

inciso II, da Carta Magna, segundo o qual:

. ),Irr, 150 - Sem preJuizo de outras garantias

União, aos Estados e ao Distrito Federai e
aos Municípios:

triouintes que se encontrem em situação aqui
valente, pro-ihi4,--?.. -7,-..e7-7,ue---. distinção em razão
oe ocupação profissional ou funçao por eles

Por outro lado, transformar-se-ia o imposto em sanção,

pois o lucro escrituraimente apurano seria trioutado a aliquota
de SX, enquanto o presumidamente distribuido sulaLsr re -ia à de

25X=

Note -:se, sob C prisma dos metodos de interpretação nis

como è cediço, R norma contida no dispositivo que ora considero

revogado guardava adequada harmonia COM: fr: sistema de tributação

na fonte aplicável, à época, aos lucros ostensivamente distribui

(art. 544, inciso II, do RIR/S0)=

Na realidade, sua implantação objetivou, tão sómente,

superar controvérsias resultantes do critei.-io de considerarem-se

aquelas hipóteses lucros automalicaenle distribuidos, tributa //

veis em poder dos participantes no capital da infratora, em suas'
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sustentação quanJu: d l,ene:iciório do ,---- ndimento era um acionista
ou um sócio minoritário não administrador ou q-k ;--inda, uma pessoa

ao criar a incidãncia exclusiva na fonte, nos moldes preconiza.

nadoras da sua conduta e do raciocinio do intérprete, deixando a

punir o infrator, circunstãncias que de--,:e ser compreendida como

Ror derradeiro, se apesar bo racioc,-Inio acima exposto,

certo, se dissiparam com a ca ,g. ição da Lei n2 R=451/92, cujo artigo
44 praticamente reproduziu o texto do artigo 82, em questão, tor-

nando claro que sua regra não mais existia no mundo do Direito,

no sentido de declarar a insubsistãncia do lançamento, sem pret.

cio do imposto oom ba--e na legislação aplicável à espécie,

\\

BrasiIia (DF') .	 1 de setembro de 1995

41g	--------

KAZU“ SHInP:ARA
p,éiat,ur

\
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